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		  Palestra revelou oportunidades digitais para o mundo offset �   Na �última semana, a Idd�éia Solu�ç�ões em TI promoveu no

Rio de Janeiro a palestra  �Oportunidades digitais para o mundo off set �, em parceria com a Xerox, o Sigraf e o Senai e com

apoio da Firjan e do Sebrae RJ. Quem falou sobre as tend�ências do mercado gr�áfico foi Jardel Nunes, gerente de desenvolvimento

de canais da Xerox. Nunes abordou como as gr�áficas offset podem se diferenciar no mercado altamente competitivo utilizando

tecnologia de ponta em sua rotina de produ�ç�ão. A palestra apresentou tamb�ém as principais tend�ências em hardware e

software que foram expostas na Drupa 2012 e os gr�áficos presentes aproveitaram para tirar d�úvidas sobre tecnologia digital e testar

o equipamento em exposi�ç�ão. O evento contou com a participa�ç�ão de aproximadamente 60 pessoas, representantes de cerca

de 20 empresas do setor gr�áfico do Rio de Janeiro. Aconteceram ainda sorteios de brindes e um coquetel de confraterniza�ç�ão.

Desktop� 

Empresas devem garantir folgas para quem trabalhar nas elei�ç�ões.  A ju�íza Cl�áudia M�árcia Soares, da Associa�ç�ão dos

Magistrados da Justi�ça do Trabalho da 1�ª Regi�ão (Amatra 1), chamou a aten�ç�ão para os direitos trabalhistas das pessoas que

atuam como mes�ários nas elei�ç�ões. A ju�íza destacou, em entrevista �à Ag�ência Brasil, que o mes�ário, na �época da

elei�ç�ão, uma vez solicitado o seu trabalho, passa a exercer uma fun�ç�ão p�ública.�  �Como ele vai ficar �à disposi�ç�ão da

Justi�ça Eleitoral dentro de um per�íodo, que pode ser pequeno ou grande, dependendo da fun�ç�ão, ele tem a folga

compensat�ória �, disse. A Lei Eleitoral 9.504/97 garante que para cada dia trabalhado como mes�ário, a pessoa tem direito a duas

folgas compensat�órias. Observou, entretanto, que o mes�ário n�ão se torna empregado do setor p�úblico em fun�ç�ão da

presta�ç�ão desse servi�ço.� Caber�á �à empresa onde a pessoa trabalha dar as folgas compensat�órias, acrescentou a ju�íza

Cl�áudia M�árcia Soares.  �Sendo ele mes�ário servidor p�úblico ou empregado regido pela CLT [Consolida�ç�ão das Leis do

Trabalho], de qualquer forma ele tem direito a essa folga dobrada. Ou no servi�ço p�úblico, por meio do seu superior hier�árquico, ou

na empresa privada, tem h�á a obriga�ç�ão de conceder essa folga em dobro �.� A magistrada do Tribunal Regional do Trabalho

do Rio de Janeiro ressaltou, ainda, que essa folga n�ão pode ser transformada em dinheiro. Insistiu que o empregador, tanto p�úblico

como privado, tem de ter ci�ência que, em determinados dias, aquela pessoa ficou �à disposi�ç�ão da Justi�ça Eleitoral.� Cabe aos

mes�ários e �às pessoas que exer�çam quaisquer outras fun�ç�ões p�úblicas na elei�ç�ão pegar uma certid�ão na Justi�ça

Eleitoral e lev�á-la para seu empregador, de forma a comprovar o servi�ço prestado.  �A partir do momento em que ele

[empregador] recebe esse documento, tem que providenciar a folga �.� Cl�áudia M�árcia enfatizou que n�ão pode haver desconto

no sal�ário do empregado que trabalhar na �época da elei�ç�ão.  �Pelo contr�ário. Ele est�á exercendo uma fun�ç�ão p�ública.

N�ão pode haver desconto �.� � Recordou que a fun�ç�ão do mes�ário n�ão se restringe aos dias de vota�ç�ão no primeiro

turno e, eventualmente, no segundo turno.  �Porque pode haver, por exemplo, uma convoca�ç�ão pr�évia para treinamento, o

que �é muito usual. Esse treinamento j�á integra a presta�ç�ão de servi�ço p�úblico naquele momento �.� � O mes�ário j�á vai

ter direito �à folga dobrada compensat�ória, desde que haja a certid�ão emitida pela Justi�ça Eleitoral de que participou daqueles

dias de treinamento.  �Tamb�ém os dias de treinamento s�ão objeto de folga compensat�ória �, disse.� Como nos grupos de

mes�ários tem sempre um que exerce a fun�ç�ão de chefia, esses s�ão mais solicitados, o que implica, muitas vezes, que seu
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trabalho n�ão termina no dia da vota�ç�ão, mas avan�ça ap�ós a elei�ç�ão, declarou a ju�íza.  �Mesmo no dia seguinte, ele

tem que ficar �à disposi�ç�ão da Justi�ça Eleitoral para quest�ões espec�íficas, como assinar ou entregar algum

documento �.� A ju�íza explicou que se durante o contrato de trabalho, a empresa n�ão conceder a folga compensat�ória, o

empregado tem direito a pagamento. Ele pode ir �à Justi�ça do Trabalho.  �Mas ao fazer isso na const�ância do contrato, ele

corre um risco muito grande de ser dispensado �.� � A orienta�ç�ão, nesses casos, �é que as reclama�ç�ões sejam

apresentadas somente ao fim dos contratos de trabalho e, mesmo assim, o trabalho como mes�ário dever�á ser comprovado pela

certid�ão correspondente, bem como o n�ão usufruto das folgas.� Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 12�ª Regi�ão Santa

Catarina / Jornal da OAB/SC On Line, 02.10.2012 

 Projeto de Lei: Proposta fixa prazo para demiss�ão ser homologada.  A C�âmara analisa o Projeto de Lei 4247/12, do deputado

Assis Melo (PCdoB-RS), que estipula prazos para a homologa�ç�ão da rescis�ão do contrato de trabalho pelos sindicatos

profissionais.� Pelo texto, a homologa�ç�ão dever�á ser feita at�é o primeiro dia �útil ap�ós o t�érmino do contrato ou, caso n�ão

tenha havido aviso pr�évio, at�é o d�écimo dia, contado da data da notifica�ç�ão da demiss�ão. O prazo �é o mesmo v�álido

atualmente para o pagamento das parcelas rescis�órias.� Assis Melo argumenta que a falta de um prazo para a homologa�ç�ão da

rescis�ão prejudica o empregado.  �Mesmo quando recebe devidamente as verbas rescis�órias, o empregado muitas vezes deixa

de receber os benef�ícios para o per�íodo de desemprego.� Isso ocorre porque as guias para levantamento do saldo do FGTS

(Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço) e para o recebimento do seguro-desemprego s�ó s�ão entregues ap�ós a

homologa�ç�ão �, explica o parlamentar.� O deputado afirma ainda que os empregadores tentam protelar o mais que podem essa

homologa�ç�ão nos casos em que n�ão fizeram os recolhimentos necess�ários ao fornecimento das guias. A proposta altera a

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-lei 5.452/43).� Tramita�ç�ão - O projeto tramita em car�áter conclusivo e

ser�á analisado pelas comiss�ões de Trabalho, de Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico; e de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de

Cidadania.Fonte: Ag�ência C�âmara de Not�ícias, 03.10.2012

 Especialistas debatem: classe m�édia ou nova classe trabalhadora?  O diagn�óstico de ascens�ão de parte da popula�ç�ão

pobre �à classe m�édia na �última d�écada, como defendido por alguns intelectuais e por t�écnicos do governo n�ão �é consenso

entre especialistas em desigualdade e estratifica�ç�ão social.Esses especialistas n�ão negam a diminui�ç�ão da desigualdade

social, a redu�ç�ão da concentra�ç�ão da riqueza, a melhoria da renda dos mais pobres e o incremento das perspectivas desse

setor da popula�ç�ão. Entretanto, consideram que a renda n�ão �é o �único fator a ser levado em conta  � pesquisa divulgada

pelo governo na semana passada classifica como classe m�édia os que vivem em fam�ílias com renda per capita mensal entre 291

e 1.019 reais e tem baixa probabilidade de passar a ser pobre no futuro pr�óximo. �Essa classe m�édia �é uma fantasia que

est�á se criando �, critica Eduardo Fagnani, do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).  �N�ão

se define a classe m�édia pela renda, mas pela posi�ç�ão na estrutura populacional �, explica o economista que tamb�ém

participa do n�úcleo de estudos Plataforma Pol�ítica Social.  Poder p�úblico  Segundo ele, o conjunto da popula�ç�ão em

ascens�ão ainda depende muito do sistema p�úblico de sa�úde, previd�ência e ensino e n�ão tem entre as suas despesas o

pagamento de escola particular para os filhos, a manuten�ç�ão de previd�ência complementar, acesso a plano de sa�úde privado ou

o costume de fazer viagens ao exterior.Ele lembra que a no�ç�ão de classe m�édia �é associada a determinados padr�ões de

consumo e de forma�ç�ão educacional  �que n�ão temos no Brasil, como amplo acesso ao curso superior �, disse

mencionando a situa�ç�ão da Europa Ocidental, anos ap�ós a Segunda Guerra Mundial (1939-1956), quando a maior parte da

popula�ç�ão se torna classe m�édia.Em linha semelhante, o soci�ólogo Jess�é Souza, autor do livro Os Batalhadores Brasileiros e

professor da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), prefere chamar a popula�ç�ão em ascens�ão econ�ômica no Brasil de

 �nova classe trabalhadora � e critica o ponto de vista estritamente econ�ômico que n�ão considera  �condi�ç�ões sociais,

morais e culturais �, repassados em fam�ília, que permitem a  �apropria�ç�ão � de h�ábitos e comportamentos considerados

como de classe m�édia.  Economia e social Al�ém da conceitua�ç�ão equivocada, Eduardo Fagnani assinala que atribuir
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basicamente �às pol�íticas sociais (como o Programa Bolsa Fam�ília) a raz�ão da ascens�ão tamb�ém �é um erro.  �A meu

ver, h�á uma super valoriza�ç�ão das pol�íticas focalizadas. O governo est�á batendo no bumbo errado �, disse.  �O principal

legado do governo Lula (2003-2010) foi articular mais positivamente a economia com o social. �É um erro n�ão atribuir o �êxito a

aspectos relacionados �à pol�ítica econ�ômica �.Segundo ele,  �a partir de 2006 houve uma melhor articula�ç�ão entre os

objetivos econ�ômicos e sociais. Isso �é o ponto central. Houve uma aten�ç�ão maior no sentido de retomar o papel planejador do

Estado, e este coordenar o investimento p�úblico e privado (...) As pol�íticas fiscais e monet�árias passaram a ser menos restritivas,

o cr�édito aumentou muito, teve o aumento real do sal�ário m�ínimo; isso caindo o desemprego e reduzindo o trabalho

prec�ário �.Assim como Fagnani, a economista S�ônia Rocha, ligada ao Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS)

relativiza a import�ância das pol�íticas sociais e o uso da express�ão  �classe m�édia".  Bolsa Fam�ília  Ela elogia a

 �surpreendente � diminui�ç�ão da desigualdade e elogia o programa Bolsa Fam�ília  �que n�ão se 'esgar�çou' ou se

ajustou �às necessidades clientel�ísticas tradicionais, o que �é uma excelente not�ícia e absoluta novidade em termos de

mecanismo de pol�ítica social no Brasil �. Para a economista, entretanto, foi o mercado de trabalho - respons�ável por 3/4 das

rendas das fam�ílias brasileiras - que exerceu o papel fundamental para redu�ç�ão da pobreza e da desigualdade.Ela lembra ainda

da crise econ�ômica mundial que pode ter reflexos na din�âmica da economia nacional.  �O que ia bem numa conjuntura externa

favor�ável come�çou a virar, deixando evidente o dever de casa n�ão feito: investimento cronicamente baixo, defici�ências enormes

de infraestrutura, despesas elevadas e ineficientes da m�áquina p�ública e n�ível educacional lament�ável. Com a crise externa,

n�ão tem como o mercado interno segurar o tranco. E a crise externa vai durar... Qualquer coisa que fa�çamos internamente

tamb�ém vai levar tempo para maturar �, destacou. (Fonte: Ag�ência Brasil)

 Economia: produ�ç�ão industrial cresce 1,5% e refor�ça retomada da atividade  Ao avan�çar 1,5% na passagem de julho para

agosto, feitos os ajustes sazonais, a produ�ç�ão industrial teve seu melhor resultado nessa compara�ç�ão desde maio do ano

passado e marcou o in�ício da trajet�ória de retomada esperada por economistas.Com produ�ç�ão 3,3% maior em agosto sobre o

m�ês anterior, e beneficiado pela antecipa�ç�ão de vendas de carros com a perspectiva do fim da redu�ç�ão do IPI, o setor de

ve�ículos automotores foi a principal influ�ência positiva sobre o dado geral da PIM.Outros 19 segmentos dos 27 pesquisados pelo

IBGE, no entanto, tamb�ém aumentaram sua atividade no per�íodo, ao contr�ário do ocorrido em junho e julho, quando as altas

ficaram concentradas em cerca de metade dos ramos produtivos.Calculado pela LCA Consultores, o �índice de difus�ão da

ind�ústria - ou seja, a propor�ç�ão dos 77 subsetores industriais com produ�ç�ão em alta no m�ês - saltou de 48,1% em julho para

74,1% em agosto. Esse percentual �é o maior desde mar�ço de 2010, e muito acima da m�édia hist�órica de 54,2%, registrada nos

�últimos dez anos.  Medidas do governo Para Rodrigo Nishida, economista da LCA, esse indicador �é mais importante para definir a

conjuntura atual como mais favor�ável �à ind�ústria do que o resultado mensal abaixo do esperado, j�á que a consultoria trabalhava

com alta de 2,2% da produ�ç�ão. Segundo Nishida, as medidas de incentivo adotadas pelo governo ainda est�ão contribuindo para

a melhora da produ�ç�ão industrial, mas o avan�ço de agosto foi sentido por mais setores al�ém dos beneficiados, porque est�á

em curso uma recupera�ç�ão da demanda dom�éstica, impulso que deve seguir puxando a retomada at�é o fim do ano.Ele

tamb�ém observa que, de acordo com a Funda�ç�ão Getulio Vargas (FGV), o n�ível de estoques da ind�ústria em setembro ficou

praticamente est�ável em rela�ç�ão a agosto, ao variar 0,1%, ap�ós ter recuado 0,5% em julho. Os invent�ários mais equilibrados,

apesar de alguns setores ainda se queixarem de excesso de mercadorias, tamb�ém indicam, segundo o analista, que a tend�ência

para a ind�ústria �é de alta nos pr�óximos meses.Alexandre Andrade, da Votorantim Corretora, afirma que a resposta dos bens

dur�áveis �às desonera�ç�ões fiscais levou a reboque outros setores da cadeia produtiva. Depois dos dur�áveis, que avan�çaram

2,6% em agosto ante julho, o grupo de intermedi�ários registrou a maior alta (2%) entre quatro categorias de uso analisadas pelo

IBGE. "A cadeia automotiva tem um peso muito grande na ind�ústria de transforma�ç�ão e foi o setor que come�çou a se recuperar

mais rapidamente. Esses efeitos v�ão se espalhando por outros segmentos", explica Andrade.A alta de apenas 0,3% da produ�ç�ão

de bens de capital, ap�ós dois meses seguidos de crescimento na ordem de 1%, no entanto, foi vista por analistas como um sinal
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amarelo, por apontar que a rea�ç�ão dos investimentos pode demorar mais. A produ�ç�ão de m�áquinas e equipamentos encolheu

2,6% no per�íodo. Para S�érgio Vale, economista-chefe da MB Associados, o resultado de agosto mostra que o segundo semestre

ser�á melhor que o primeiro, mas nada indica que a rea�ç�ão da atividade ser�á acompanhada por decis�ões de investir.Al�ém da

capacidade ociosa, Vale acredita que o cen�ário externo ainda deve inibir projetos de investimento e pesar negativamente, devido �às

chances de que o "abismo fiscal" nos EUA (cortes de gastos e eleva�ç�ões tribut�árias de quase US$ 600 bilh�ões a partir do

in�ício de 2013) n�ão possa ser evitado e tamb�ém pelos riscos na zona do euro. "A taxa de juros caiu e a pol�ítica fiscal est�á

ajudando, ent�ão h�á condi�ç�ões que colocam a ind�ústria para andar mais um pouco, mas n�ão vejo um "boom"", diz Vale.No

curto prazo, o "efeito ressaca" da antecipa�ç�ão de vendas de autom�óveis em agosto pode afetar a for�ça da retomada da

produ�ç�ão, segundo alguns economistas.Dados da Fenabrave, entidade que representa as revendas de ve�ículos, mostram que

n�úmero de autom�óveis e comerciais leves vendidos recuou 31,5% entre agosto e setembro. O economista-chefe do banco ABC

Brasil, Lu�ís Ot�ávio Leal, acredita, por�ém, que isso n�ão representa risco �à retomada industrial nos pr�óximos meses. "O

importante �é a normaliza�ç�ão de estoques", diz.Nishida concorda com a avalia�ç�ão de Leal. Para ele, o crescimento da

produ�ç�ão deve seguir espalhado por mais setores nos pr�óximos meses, compensando parte do ligeiro recuo esperado para a

ind�ústria automobil�ística.De acordo com o gerente da coordena�ç�ão da ind�ústria do IBGE, Andr�é Luiz Macedo, h�á setores

que permanecem impactados por dificuldades de estoques elevados, exporta�ç�ão em queda e competi�ç�ão com importados.

Entre esses, ele destaca metalurgia b�ásica e extra�ç�ão mineral. � (Fonte: Valor Econ�ômico)

 Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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